Comarca da Capital - 33ª Vara Criminal
Juiz: Alberto Salomão Junior
Processo nº 0496232-21.2011.8.19.0001
Cuida-se de AÇÃO PENAL movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de CLENILSON GOMES DA SILVA, SAULO JOSÉ DOS SANTOS JUNIOR, JONATAS SILVA CORREA, COSME LUIZ DA SILVA, SHEYLA BARBOSA RODRIGUES, ELAINE FRANCISCA RAMOS, EDSON DIAS, THIAGO TRIGUEIRO GOMES, GLÍCIA DE ALMEIDA RIBEIRO, ALEXANDRE FERREIRA DA SILVA, HELTON MOREIRA DE OLIVEIRA, BRUNO REIS COUTO, DAMIÃO DA COSTA RIBEIRO, MARCELO DA SILVA GEREMIAS, JUNIOR CORREA BERGUERAND JUNGER e MARCELO LOPES BATISTA, sendo o processo desmembrado em relação RAFAEL DA SILVA PINTO e LUIZ FERNANDO SILVA DE JESUS, os quais serão processados em autos distintos (fls. 1250/1251 e 1314, como incursos nas penas dos artigos 288 e 158 § 1º, por treze vezes, ambos do Código Penal e artigo 4º, alínea ´a´, da Lei nº 1521/51, por treze vezes, todos n/f do artigo 69 do CP, consoante narra a denúncia de fls. 02A/02P. A presente ação penal refere-se somente ao acusado Rafael da Silva Pinto, consoante decisão de desmembramento à fls. 1.285. Diligências de investigação nos autos em apenso. Instrui a denúncia de fls. 02A/02P, além do inquérito policial, a Portaria de Instauração do Inquérito à fl. 02; RO às fls. 06/07 e seu posterior aditamento às fls. 29/30, 44/46, 55/56, 60/63, 105/111; Termos de Declarações às fls. 08/09, 26, 31/38, 47/48; Auto de Reconhecimento de Pessoa do réu Thiago Trigueiro às fls. 36/37; Informação sobre Investigação às fls. 81/90 Laudo de Exame de Documentos à fl. 94. A Denúncia foi recebida às fls. 142/147, ocasião em que foi decretada a prisão preventiva dos acusados. Resposta à acusação do réu Alexandre às fls. 727/728. Resposta à acusação da ré Glicia às fls. 785/796. Laudo de Exame de Documentos às fls. 870/871, 968/971, 1050/1127, 1134/1136. Resposta à acusação dos réus Clenilson, Saulo, Jonatas, Sheyla, Elaine, Edson, Helton, Damião, Junior e Marcelo às fls. 896/898. Laudo de Exame Pericial Descritivo realizado pelo serviço de perícias de contabilidade às fls. 899/901. Laudo de Exame Videográfico às fls. 902/905. Laudo de exame de documentos às fls. 1063/1067, 1068/1071, 1072/1073, 1074/1076, 1077/1093 e 1094. Resposta à acusação do réu Marcelo às fls. 1129/1130. Resposta à acusação do réu Cosme às fls. 1186/1190. Resposta à acusação do réu Bruno às fls. 1191/1193. Desmembramento do feito em relação aos réus Rafael e Luiz Fernando determinado às fls. 1250/1251 e determinada a citação por edital às fls. 153. Processo suspenso com fundamento no artigo 366 do CPP, consoante decisão de fls. 1266. Registro de ocorrência da prisão do acusado Rafael às fls. 1271/1275. Resposta à acusação pelo acusado Rafael às fls. 1282. Decisão de desmembramento em relação ao corréu Luiz Fernando Silva de Jesus às fls. 1.285. FAC às fls. 1.306/1.309. Requerimento de revogação da prisão preventiva às fls. 1.328/1.331, indeferido às fls. 1.361. Audiência de Instrução e Julgamento documentada às fls. 1.351/1.358, oportunidade em que foram inquiridas testemunhas de acusação. Continuação da AIJ às fls. 1.385/1.390, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas arroladas pela defesa e interrogado o réu. Alegações finais do Ministério Público às fls. 1392/1403, com pedido de condenação do acusado nos exatos termos da denúncia, isto é, nas penas dos artigos 288 e 158 § 1º, por treze vezes, ambos do Código Penal e artigo 4º, alínea ´a´, da Lei nº 1521/51, por treze vezes, todos n/f do artigo 69 do CP. Alegações finais pela defesa do acusado Rafael da Silva Pinto às fls. 1.404/1.412, com pedido de absolvição por insuficiência probatória ou aplicação de pena restritiva de direitos. Decisão em sede de mutirão carcerário às fls. 1.413. É O RELATÓRIO. DECIDO: Quanto ao crime descrito no artigo 288 do CP. A prova produzida foi conclusiva no sentido de caracterizar infração penal. Comprovado restou que o acusado se associou de forma estável e permanente, com corréus já sentenciados, para a prática de crimes ligados ao exercício de atividade consistente em emprestar dinheiro a juros e, posteriormente, cobrar valores excessivos dos respectivos clientes, que se tornavam vítimas de crime conta a economia popular, inclusive mediante emprego de grave ameaça. A materialidade delitiva encontra-se cristalina através dos elementos de prova coligidos ao feito. O acusado integrava um grupo formado, inclusive, por outros sujeitos não identificados, que se encontravam associados para o fim de cometer os crimes contra a economia popular e contra patrimônio descritos na denúncia. Assim, inequívoco o dolo do agente, razão pela qual presente o tipo objetivo pela associação estável, consistente na congregação entre os diversos agentes para a prática de crimes. O tipo subjetivo, em sentido idêntico restou comprovado pela conduta dolosa do agente. Desde a instauração do inquérito policial que serviu de base à denúncia, restou comprovada a conduta do acusado. Neste sentido, as interceptações telefônicas, devidamente autorizadas por este juízo, tiveram relevante papel na descoberta dos fatos (autos formados em apenso). Em todos os momentos da investigação foi possível constatar a ocorrência de práticas ilícitas consistentes em cobrar, a título de juros, valores muito superiores às dívidas contraídas pelas vítimas, as quais narraram em juízo todo o prejuízo e sofrimento suportado pela conduta delituosa dos agentes (fls. 1.351/1.358). Da mesma forma, fato certo é que a prática do crime em comento restava caracterizada pela conduta consistente em cobrar, em bando, mediante emprego de grave ameaça contra a pessoa, valores muito além daquele realmente devido. No relatório das interceptações telefônicas, especificamente nos que constam nos apensos sigilosos, às fls. 92/112, é possível constatar algumas das conversas feitas entre os acusados. Pelo teor das referidas conversas é possível concluir que o réu, associado a terceiros, exercia atividades típicas de agiotagem. É notório que os acusado e outros se associaram em bando para a prática dos crimes descritos na denúncia. Desde os primeiros atos do IP até o encerramento da instrução criminal, a prática delitiva em questão restou caracterizada. Portanto, em que pese o esforço manifestado pela ilustre defesa, o crime em comento restou comprovado sem qualquer sombra de dúvida. No caso presente, dúvida inexiste que na prática dos crimes ligados à agiotagem, cada integrante do bando tinha sua função bem delineada no bando. A prova oral produzida, sobretudo os depoimentos prestados pelas vítimas afastam qualquer possibilidade de acolher o pleito absolutório da defesa. Neste ponto, registre-se que a prova testemunhal produzida pelo MP é precisa quanto à existência da materialidade delitiva. A autoria, por sua vez, é certa a partir da prova consistente em interceptação telefônica. Além disso, não pode ser olvidado que o crime em comento é formal, ou seja, de consumação antecipada, bastando para a sua caracterização a união estável e permanente entre pessoas que visam à prática de crimes. A corroborar a afirmação feita acima, doutrina e jurisprudência são firmes ao afirmar que a consumação do crime ocorre no momento e que mais de três pessoas se associam com o intuito de cometer crimes, sendo inexigível que eles realmente ocorram. A título de ilustração, vejamos o entendimento sufragado na jurisprudência clássica nos Tribunais Superiores: STF: ´Quadrilha. Configuração. Tratando-se de crime formal, suficiente é a associação de mais de três pessoas para o fim de cometer crimes, de cuja existência se prescinde´ (RT 729/477). STJ: ´Crime de quadrilha, pelo seu caráter plurissubjetivo, 'dispensa o exame aprofundado do grau de participação de cada um na ação delituosa', bastando o fato da integração na quadrilha para figurar o acordo para a prática de crimes´ (RSTJ 110/354). As vítimas em seus relatos documentados nos autos às fls. 1.351/1.358, sempre descreveram a pluralidade de agentes no atendimento realizado no escritório de agiotagem, bem como a diversidade de pessoas que telefonavam para ameaçá-las. A alguns, como restou provado, cabia a função de captar clientes, a outros cabia realizar atendimentos telefônicos, a alguns realizar cobranças, controlar contas etc. Assim, configurada a organização do bando e a divisão de tarefas na empreitada criminosa. A própria estrutura do bando demonstra que nem todos os acusados se conheciam entre si. O acusado Rafael, por ocasião do interrogatório de mérito, aduziu que o pagamento por ele recebido era feito por pessoas que se alternavam na função. Dessa forma, verifico que o réu negou a autoria delitiva, mesmo sabendo que sua atuação no bando era parte imprescindível para a existência da atividade criminosa levada a cabo (fls. 1.389). Sendo assim, a negativa de autoria deixa de ser acolhida pelo juízo. O fato de alguns crimes cometidos pelo bando terem sido praticados por apenas alguns dos executores, não desqualifica o crime de quadrilha. Isto porque, consoante o entendimento consolidado na doutrina e jurisprudência, é possível integrar quadrilha, mesmo que nem todos os membros dela se conheçam. Neste sentido: ´É possível fazer parte dela sem conhecer todos os quadrilheiros. 'Basta a consciência de integrar a sociedade' (RJTE, 38:314)´. (Código penal anotado, JESUS, Damásio de - 21. ed - São Paulo: Saraiva, 2012, p. 1031). Adiante, ao comentar o crime de quadrilha ou bando, o renomado mestre aduz que ´Não desnatura o crime de quadrilha a circunstância de alguns dos delitos terem sido cometidos por somente três executores´. Os depoimentos prestados pelas testemunhas arroladas pela defesa em nada infirmam a imputação descrita na denúncia. Isto porque as referidas pessoas prestaram depoimentos acerca da conduta social do acusado, nada sabendo a respeito dos fatos descritos na prefacial acusatória (fls. 1.386/1.388). Quanto aos crimes do artigo 4º, a, da Lei 1521/51: A materialidade resulta inequívoca pela prova produzida no curso da instrução criminal. O laudo pericial de fls. 94/95, somado ao relatório de fls. 96/102 e prova testemunhal produzida pela acusação às fls. 1.351/1.358 evidencia o exercício da prática de crimes ligados ao empréstimo de dinheiro e, consequente cobrança por valores abusivos. Da mesma forma, a prova oral produzida em juízo deixa evidente a conduta do réu na quadrilha. Neste sentido, as pessoas ofendidas narraram sempre, de forma coerente, os crimes dos quais foram vítimas, indicando o modus operandi dos agentes. Da narrativa dos referidos depoimentos (fls. 1.351/1.358) é possível constatar que os fatos aconteciam a partir de um mesmo padrão de comportamento. Pessoas necessitadas de contrair empréstimos em dinheiro eram atraídas pela proposta veiculada pelo grupo de agiotas integrados pelo réu. Em juízo, as vítimas prestaram depoimentos que entre si tem pontos em comum, ou seja, todas pagavam, a título de juros, quantias exorbitantes as quais nunca eram suficientes para quitar o saldo devedor. E, quando por algum motivo deixavam de pagar o valor dos empréstimos contraídos, passavam a sofrer toda a sorte de ameaças, o que incluía parentes que com elas residiam. A corroborar a existência da cobrança indevida e das ameaças referidas, vejamos nos autos da interceptação telefônica, o relatório de fls. 92/112. Nos referidos relatórios é possível apurar a prática de condutas relacionadas a empréstimo e cobrança de valores. Além disso, as demais peças que compõe a investigação conduzem no mesmo sentido. As vítimas ouvidas em juízo, sempre narraram a forma como os juros cobrados se afiguravam excessivos. E, em sentido idêntico, declararam a maneira ameaçadora e os maus modos empregados como técnica de cobrança. Neste sentido, foram prestados depoimentos por Maria Lucia da Silva, Maria Terezinha Santos, Paulo Roberto Gomes da Rocha, Marcia Cristina Santos Torres, Cássia Cristina Gomes da Silva e Ana Cristina Santos Costa, que narraram a cobrança abusiva e as ameaças sofridas. Pelos depoimentos referidos foi possível constatar a existência do fato criminoso e suas circunstâncias. Todos os depoimentos, prestados por pessoas sem vínculos entre si, convergem para corroborar a imputação. Por oportuno, frise-se, todas as pessoas mencionadas no parágrafo anterior afirmaram que, após contrair empréstimo com membros da quadrilha integrada pelo acusado, pagaram juros abusivos e foram ameaçadas, de forma grave, quando deixaram de satisfazer a obrigação exigida em valores exorbitantes (fls. 1.351/1.358). Depoimento que merece especial atenção foi o prestado por Márcia Cristina Santos Torres, vítima do esquema criminoso montado pelo réu e companheiros de empreitada criminosa. A referida vítima aduziu ter sofrido grave ameaça, diversas vezes, após suspender os pagamentos do financiamento feito com a quadrilha que explorava ilegalmente o ramo de empréstimo de dinheiro. Na ocasião, a vítima referida, afirmou que por dois empréstimos, no valor total de R$ 6.000,00, pagou por cerca de três anos uns R$ 2.000,00 por mês, mas os acusados nunca lhe davam quitação e consequente alforria da dívida, que se prolongava no tempo. Questionada pelo nobre órgão de acusação se havia pagado mais de R$ 40.000,00, respondeu que ´muito mais´. Em idêntico sentido, a vítima Ana Cristina Santos Costa, quando ouvida em juízo, sob o crivo do contraditório, aduziu ter contraído empréstimo com a quadrilha integrada pelo acusado. Os juros cobrados, na faixa de 50 a 60 por cento, foram pagos por quatro anos. Dessa forma, afirmou que chegou a pagar de R$ 60.000,00 a 70.000,00. Os demais depoimentos prestados em juízo pelas outras vítimas vão ao encontro da versão sustentada pelo nobre o órgão de acusação. Desse modo, como meio de prova, estão aptos a ensejar um decreto condenatório em desfavor do acusado. Ao contrário do sustentado pela nobre defesa em alegações finais, inexiste qualquer dúvida acerca da autoria criminosa na pessoa do acusado Rafael. Isto porque, a robusta prova consistente em interceptação telefônica é precisa na identificação do acusado e sua conduta delituosa. Reporto-me ao relatório de interceptações telefônicas elaborado pela digna autoridade policial, no qual é noticiada a conduta do acusado (relatório de fls. 407/417 dos autos em apenso). Registre-se que a autoridade policial, desde a fase de investigação identificou o acusado Rafael, bem como os vulgos por ele ostentados, isto é, ´Soares´ e ´Sapão´. Deixo de transcrever os diálogos interceptados, pois, além de já integram os autos, foram resumidamente trasladados para as alegações finais do Ministério Público às fls. 1.392/1.403. Em razão de todo o acervo probatório carreado aos autos, a verdade é que restou comprovada a existência de um esquema criminoso de empréstimo de dinheiro a juros exorbitantes. E, como se não bastasse, se as pessoas incautas que contraiam tais empréstimos não pagassem as parcelas do financiamento em dia, acabavam sendo submetidas a juros altíssimos, sem observância de qualquer critério legal ou regulamentar do Banco Central do Brasil, além de sofrerem ameaças de todas as espécies. Da mesma forma, a conduta do acusado contribuiu para a verificação do tipo penal em comento. Isto porque, na divisão de tarefas para o atingimento do fim criminoso visado, houve produção de prova segura no sentido de que a conduta do réu teve importância na realização da violação da norma penal violada. Assim, considerando a própria mecânica delitiva narrada por todas as vítimas, o que ocorreu de forma coerente e segura, bem como pelo fato de os referidos depoimentos terem sido colhidos sob o manto do contraditório e da ampla defesa, tenho que inexiste dúvida no que tange a autoria delitiva na pessoa do acusado Rafael. Por todo o exposto, não há como prosperar as teses defensivas referentes a negativa de autoria ou a insuficiência probatória, conforme alega a ilustre defesa em suas derradeiras alegações. Quanto aos crimes do artigo 158 § 1º do CP: A materialidade restou demonstrada desde a fase inquisitorial, sendo corroborada pela prova oral carreada aos autos, ciente o acusado que as vítimas estavam suportando constrangimento ilegal, consistente em ameaças diversas, perpetradas contra si e seus familiares, estando presentes os elementos objetivos e subjetivos do tipo, inclusive o indispensável fim de obter indevida vantagem econômica. A grave ameaça, elementar do tipo, da mesma forma, ficou demonstrada ao final da instrução, eis que o réu, associado com terceiros já sentenciados e outros não identificados, realizavam cobrança de dívidas contraídas pelas vítimas, se utilizando da técnica da intimidação. Os depoimentos prestados pelas vítimas foram precisos neste sentido (fls. 1.352/1.357). Os autos em apenso (interceptação telefônica) documentam conversas gravadas, em que parte dos acusados pratica a nefasta conduta realizadora do tipo penal ora em comento. A representação formulada pela autoridade policial da 19ª DP, serviu de fundamento para início das diligências de investigação (fls. 02/14). No ato, o Dr. Delegado de Polícia descreveu os fatos apurados e expos a necessidade de prosseguir na investigação, mediante o emprego de interceptações telefônicas, em virtude dos crimes de extorsão que chegaram ao seu conhecimento. A partir da primeira interceptação foi possível constatar não só a materialidade delitiva, mas como também delinear a conduta de alguns acusados (fls. 39/56). Daí em diante, em virtude da continuidade da atividade criminosa perpetrada pelos acusados, houve a necessidade de prosseguir com tal modalidade investigativa (fls. 91/113). Ainda na representação para interceptação telefônica, às fls. 12, ficou bem delineado o uso da terminal 7814-2594 para a prática de extorsões. Os relatórios de fls. 407/422 dos autos em anexo comprovam o uso do referido terminal Nextel pelo acusado Rafael, conhecido pelos vulgos ´Soares´ ou ´Sapão´. Nos demais volumes que documentam a diligência de interceptação telefônica, a prática criminosa continuou a ser descoberta pela atividade investigativa desenvolvida pela Polícia Civil. Em todos os telefonemas interceptados é possível constatar a contínua atividade criminosa levada a cabo pelos, então investigados. Como já foi pormenorizado na fundamentação do crime de quadrilha, havia entre o réu e demais membros do grupo criminoso verdadeira divisão de tarefas na prática do delito em comento. Desse modo, independentemente da conduta de cada um, é certo que o acusado Rafael concorreu para o resultado criminoso, eis que exercia função de responsável pela autorização e confirmação de recebimento de valores. A autoria delitiva é certa na pessoa do acusado e a sua conduta está entrelaçada com as condutas dos corréus já sentenciados. Segundo os ensinamentos de Damásio de Jesus ´Na coautoria, o coautor realiza o verbo típico ou concretiza parte da descrição do crime, ainda que, no último caso, não seja típica a conduta perante o comportamento central, desde que esteja abarcada pela vontade comum de cometimento do fato. É a prática comunitária do crime. Cada um dos integrantes possui o domínio da realização do fato conjuntamente com outro ou outros autores, com os quais tem plano comum de distribuição de atividades. Cada um quer realizar como próprio o fato comum com a cooperação dos outros. Há divisão de tarefas, de maneira que o crime constitui consequência das condutas repartidas, produto final da vontade comum.´ E, adiante, conclui o renomado mestre: ´Para que haja coautoria não é necessário que todos realizem os mesmos atos executivos do crime. Pode haver divisão de trabalho´. (Código Penal anotado, 21ª edição, Saraiva, 2012, página 175). Registre-se que o elemento normativo do tipo analisado restou configurado sem qualquer sombra de dúvida. Isto porque, a vantagem visada pelos agentes era evidentemente indevida, já que o dinheiro pretendido era fruto de crime contra a economia popular, que restou caracterizado pela cobrança de juros por valores abusivos. Inclusive, o liame subjetivo o acusado e os corréus já sentenciados restou indubitável. Deve ser lembrado que o crime em comento é tipicamente formal, sendo a obtenção da vantagem apenas exaurimento do crime. No presente caso, a consumação do delito é certa diante do acervo probatório coligido. Todos os depoimentos referidos na fundamentação foram documentados por captação audiovisual de som e imagens, consoante previsto no artigo 405 do CPP e disciplinado na Resolução nº 14/2010 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça (fls. 1.351/1.358). Desta forma, a prova da autoria é tranquila e precisa, sendo certo que a defesa não produziu qualquer tipo de prova que pudesse levar este julgador a desconsiderar o que foi dito pelas vítimas. Neste sentido, os depoimentos prestados pelas testemunhas arroladas pela defesa em nada afastam a convicção sobre a autoria delitiva. Isto porque as pessoas aludidas não presenciaram os fatos, razão pela qual falaram apenas sobre o caráter do réu que lhe arrolou no processo (fls. 1.386/1.388). No que tange ao concurso de agentes, como já relatado, verifica-se a união de desígnios por parte do acusado com corréus já sentenciados e outros não identificados no curso da investigação policial, para o cometimento do crime em análise. Neste sentido, a prova testemunhal corrobora tudo o que foi apurado em sede policial, sendo certo que a própria mecânica da prática delitiva, por si só, evidencia o vínculo entre o réu e outras pessoas para o cometimento do crime. Ao contrário do que sustenta o Ministério Público, em suas derradeiras tintas, aos crimes do artigo 158 § 1º, do Código Penal e artigo 4º, alínea ´a´, da Lei nº 1521/51, individualmente considerados, deve ser aplicada a regra do crime continuado - artigo 71, parágrafo único, e não do concurso material do artigo 69 do CP o que, todavia, não afasta o concurso material de crimes entre todos os delitos imputados ao réu. Ora, todos os requisitos objetivos disciplinados no Código Penal se encontram presentes. Com efeito, várias foram as condutas (pluralidade de condutas), sendo praticados vários crimes idênticos (pluralidade de crimes da mesma espécie), todos realizados nas mesmas condições de tempo, com prazos exíguos entre os mesmos (conexão temporal), em bairros contíguos (conexão espacial), além de ser idêntico o modus operandi (mesma maneira de execução), eis que semelhantes a forma e o estilo das infrações perpetradas. Para o STF, ratificando o que vem sendo defendido pela doutrina majoritária, ´os pressupostos da continuidade delitiva são objetivos. Consideram-se a prática de dois ou mais crimes da mesma espécie e as condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes. Descabe potencializar a vida pregressa do agente e o número de delitos por ele cometidos para, a partir da óptica da habitualidade criminosa, afastar a incidência do preceito do artigo 71 do Código Penal. Tanto vulnera a lei aquele que inclui no campo de aplicação hipótese não contemplada como o que exclui caso por ela abrangido.´ (HC 74183/SP - Relator Ministro Marco Aurélio - DJU 21.02.97 - p. 2825). Na doutrina, Celso Delmanto em obra conjunta com outros autores, afirma que ´Há crime continuado (também chamado continuidade delitiva) quando o agente comete dois ou mais crimes da mesma espécie, mediante mais de uma conduta, estando os delitos, porém, unidos pela semelhança de determinadas circunstâncias (condições de tempo, lugar, modo de execução ou outras que permitam deduzir a continuidade)´. (Código Penal Comentado, Saraiva, 2010, página 319). Encerrada a instrução criminal e analisado o depoimento das vítimas em juízo, restou comprovada a prática de 06 (seis) crimes de contra a economia popular e o mesmo número de delitos contra o patrimônio (extorsão). O acusado é primário e não ostenta maus antecedentes, consoante FAC de fls. 1413/1421. Culpável, por derradeiro, é o acusado, eis que imputável e estava ciente do seu ilícito agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente contida no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Pelo fio do exposto, nos exatos termos da fundamentação, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal consubstanciada na denúncia e, via de consequência, CONDENO o acusado RAFAEL DA SILVA PINTO, como incurso nas penas dos artigos 288 e 158 § 1º, ambos do Código Penal e artigo 4º, alínea ´a´, da Lei nº 1521/51, estes últimos por seis vezes n/f do artigo 71 do Código Penal, e todos n/f do artigo 69 do CP. Da aplicação das penas, consoante o disposto no artigo 68 do Código Penal: Quanto ao crime do artigo 288 do CP: Atento às circunstâncias judiciais traçadas pelo artigo 59 do Código Penal, os motivos egoísticos dos crimes visados, bem como pelas consequências financeiras dos prejuízos causados às vítimas, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em privativa de liberdade de 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão. Inexistem circunstâncias atenuantes ou agravantes genéricas, razão pela qual a pena provisoriamente aplicada é mantida. Ausente qualquer causa especial ou geral de diminuição ou aumento de pena, torno definitiva a pena provisoriamente aplicada. Quanto ao artigo 158, § 1º do CP: Atento às circunstâncias judiciais traçadas pelo artigo 59 do Código Penal, considerando os motivos egoísticos do crime praticado, bem como pelas consequências financeiras dos prejuízos causados às vítimas, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em privativa de liberdade de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa. Inexistem circunstâncias atenuantes ou agravantes genéricas, razão pela qual a pena provisoriamente aplicada é mantida. Presente a causa especial de aumento prevista no parágrafo primeiro do tipo violado, aumento a pena de 1/3 (um terço), razão pela qual alcança o patamar de 06 (seis) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa. E, por fim, presente a causa geral de aumento de pena consistente na continuidade delitiva, n/f do artigo 71 do CP, considerando o número elevado de infrações, pois ao menos seis extorsões comprovadas, aumento a pena de 1/4 (um quarto), alcançando o patamar de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, que torno definitiva à míngua de outras moduladoras. Quanto aos crimes do artigo 4º, alínea ´a´, da Lei nº 1521/51: Atento às circunstâncias judiciais traçadas pelo artigo 59 do Código Penal, considerando os motivos egoísticos do crime praticado, bem como pelas consequências financeiras dos prejuízos causados às vítimas, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em privativa de liberdade de 07 (sete) meses de detenção e 20 (vinte) dias-multa, no mínimo legal cominado à espécie. Ausente qualquer circunstância atenuante ou agravante genéricas, mantenho a pena provisoriamente aplicada. E, por fim, presente a causa geral de aumento de pena consistente na continuidade delitiva, n/f do artigo 71 do CP, considerando o número elevado de infrações, pois ao menos seis crimes comprovados, aumento a pena de 1/4 (um quarto), alcançando o patamar de 08 (oito) meses e 22 (vinte e dois) dias de detenção e 25 (vinte e cinco) dias-multa, que torno definitiva à míngua de outras moduladoras. As penas aplicadas são somadas por força do cúmulo material, n/f do artigo 69 do CP. O regime inicial para o cumprimento da pena é o fechado, em razão do somatório das penas, bem como pelas circunstâncias judiciais desfavoráveis (artigo 33, § 3º do CP). Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais, com fundamento no artigo 804 do CPP. Consigne-se que na fase de conhecimento não há se falar em concessão da gratuidade de justiça, como já assente na jurisprudência dominante. Não poderá apelar em liberdade, porquanto permanecem hígidos os motivos ensejadores da custódia cautelar, ora reforçados pela presente condenação. Ademais, permaneceu preso durante toda a instrução criminal, e não há qualquer motivo ensejador da alteração processual no que se refere à prisão cautelar. (artigo 312 do CPP). Consoante o disposto no Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013, determino ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária a transferência do sentenciado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Oficie-se. Transitada em julgado, expeça-se carta de execução de sentença, além das demais comunicações de estilo. Publique-se, registre-se e intime-se pessoalmente o Ministério Público e DPGE. Intime-se o sentenciado na unidade prisional em que se encontra acautelado. Expediente de praxe.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
